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melhoria da qualidade ambiental, portanto, mantendo-se a multa 
e a impossibilidade da redução de 90%.

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES                   Mauro Murara Junior
  1º Vice - Presidente                                        Conselheiro Relator

Cod. Mat.: 247223

EXTRATO DE ACÓRDÃO - CONSEMA
Recurso 249/12
Processo DSUST 1306/2012
Recorrente: FERNANDO MENEGOTTO
Recorrida: BPMA
EXTRATO DE ACÓRDÃO Nº 131/2014: Recurso Administrativo 
contra o Auto de Infração Ambiental Nº 32564 Série A, expedido 
na data de 30/03/2012. ATIVIDADE: Transporte de cervídeo cor-
tado em pedaços, totalizando 10kg.
DECISÃO: O recurso não apresenta nenhum fato novo, além de 
ser intempestivo. Ante o exposto, somos pela manutenção da pe-
nalidade aplicada.

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES         Júlia Maria Valente Nicolau
  1º Vice - Presidente                                        Conselheira Relatora

Cod. Mat.: 247225

EXTRATO DE ACÓRDÃO - CONSEMA
Recurso 321/11
Processo DSUST 1636/2011
Recorrente: CIRINEU IARROCHESKI
Recorrida: BPMA
EXTRATO DE ACÓRDÃO Nº 132/2014: Recurso Administrativo 
contra o Auto de Infração Ambiental Nº 06418 Série A, expedido 
na data de 10/03/2011. ATIVIDADE: Dano a vegetação nativa de 
espécies diversas em área de preservação permanente (mata ci-
liar de lagoa) em área de 0,0012Ha, através de soterramento e 
escavação com uso de máquina hidráulica, sem licença ou auto-
rização do órgão competente.
DECISÃO: Vota-se no sentido de anular o AIA nº 06418-A, em 
face do disposto no § 1º do art. 4º do Código Florestal. Mantém-
se esta decisão se for a hipótese descrita no § 4º do mesmo arti-
go. Sustar de imediato o embargo à área interditada, informando 
ao Requerente.

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES                   Saulo Vitorino
  1º Vice - Presidente                                        Conselheir Relator

Cod. Mat.: 247229

EXTRATO DE ACÓRDÃO - CONSEMA
Recurso 322/11
Processo DSUST 1637/2011
Recorrente: CIRINEU IARROCHESKI
Recorrida: BPMA
EXTRATO DE ACÓRDÃO Nº 133/2014: Recurso Administrativo 
contra o Auto de Infração Ambiental Nº 06419 Série A, expedido 
na data de 10/03/2011. ATIVIDADE: Dano a vegetação nativa de 
espécies diversas em área de preservação permanente (mata ci-
liar de lagoa) em área de 0,0012Ha, através de soterramento e 
escavação com uso de máquina hidráulica, sem licença ou auto-
rização do órgão competente.
DECISÃO: Vota-se no sentido de anular o AIA nº 06419-A, em 
face do disposto no § 1º do art. 4º do Código Florestal. Mantém-
se esta decisão se for a hipótese descrita no § 4º do mesmo arti-
go. Sustar de imediato o embargo à área interditada, informando 
ao Requerente.

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES                   Saulo Vitorino
  1º Vice - Presidente                                        Conselheir Relator

Cod. Mat.: 247230

EXTRATO DE ACÓRDÃO - CONSEMA
Recurso 226/12
Processo DSUST 1214/2012
Recorrente: ANTÔNIO PISONI
Recorrida: BPMA
EXTRATO DE ACÓRDÃO Nº 134/2014: Recurso Administrativo 
contra o Auto de Infração Ambiental Nº 30289 Série A, expedido 
na data de 08/03/2011. ATIVIDADE: Exercer pesca no rio peperi-
guaçu com a utilização de petrechos (redes) proibidos.
DECISÃO: Opina-se pelo não provimento do recurso.

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES         Luiz Antônio Garcia Correa 
  1º Vice - Presidente                                        Conselheiro Relator

Cod. Mat.: 247232

EXTRATO DE ACÓRDÃO - CONSEMA
Recurso 225/11
Processo DSUST 1046/2011
Recorrente: ADENILSON KUBIAK
Recorrida: BPMA
EXTRATO DE ACÓRDÃO Nº 135/2014: Recurso Administrativo 
contra o Auto de Infração Ambiental Nº 16383 Série A, expedi-
do na data de 25/10/2010. ATIVIDADE: Dano a vegetação nativa 
de espécies diversas, fora da área de reserva legal averbada, 
através de roçada de sub bosque, em uma área de 0,07Ha, sem 
aprovação prévia do órgão ambiental competente.
DECISÃO: Opina-se pela manutenção da multa e do perdimento, 
nos termos da decisão recorrida. No entanto, sendo apresentado 
termo de compromisso e na hipótese de o mesmo ser aprovado 
pela autoridade administrativa, suspenda-se a exigibilidade da 
multa. Corrigido o dano reduza-se a multa em 90% na forma do § 
3º do art. 87 da Lei 14.675/09. Não apresentando, não aprovado 
ou não cumprido o termo de compromisso, inscreva-se em dívida 
ativa pelo valor total, mantida a decisão recorrida, salvo se houve 
recuperação parcial o que atrai a aplicação do parágrafo quarto 
do art. 87 da Lei 14.675/09..

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES   Eduardo Zanatta Brandeburgo 
  1º Vice - Presidente                                        Conselheiro Relator

Cod. Mat.: 247233

EXTRATO DE ACÓRDÃO - CONSEMA
Recurso 259/11
Processo DSUST 1208/2011
Recorrente: DIEGO FERNANDES PAIVA DAVID
Recorrida: BPMA
EXTRATO DE ACÓRDÃO Nº 136/2014: Recurso Administrativo 
contra o Auto de Infração Ambiental Nº 05957 Série A, expedido 
na data de 05/02/2011. ATIVIDADE: Promover extração de recur-
so mineral (barro), sem a devida autorização.
DECISÃO: Vota-se por reconhecer e prover o recurso adminis-
trativo, transformando a multa administrativa em advertência nos 
mesmos moldes da proposta pela Promotora de Justiça: Para 
que o recorrente não execute serviços em propriedades sem cer-
tificar antes que as devidas autorizações legais estejam em dia. 
Requer-se a autuação da pessoa jurídica indicada nos autos.

Florianópolis, 01 de agosto de 2014.
ALEXANDRE WALTRICK RATES                   Ricardo Luiz Scherer 
  1º Vice - Presidente                                        Conselheiro Relator

Cod. Mat.: 247239

RESOLUÇÃO Nº 02, de 14 de agosto de 2014. 
Dispõe sobre o uso das águas subterrâneas no Estado de Santa 
Catarina.
O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (CERH), 
órgão de deliberação coletiva vinculado à Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso das com-
petências que lhe são conferidas pelas Leis nos 6.739, de 16 de 
dezembro de 1985, e 11.508, de 20 de julho de 2000, tendo vista 
o disposto em seu Regimento Interno; e
Considerando o art. 30 da Lei federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, que estabelece a atribuição dos Poderes Executivos Es-
taduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência, de 
outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e 
fiscalizar os seus usos;
Considerando a Resolução n° 16, de 8 de maio de 2001, do Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece a normati-
zação para a outorga de direito de uso de recursos hídricos;
Considerando a Resolução nº 92, de 5 de novembro de 2008, 
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece cri-
térios e procedimentos gerais para proteção e conservação das 
águas subterrâneas no território brasileiro;
Considerando que, conforme a Lei n° 9.022, de 6 de maio de 
1993, alterada pela Lei nº 15.249, de 3 de agosto de 2010, o 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o órgão de orientação 
superior do Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos, tendo entre suas atribuições propor normas para o uso, 
preservação e recuperação dos recursos hídricos; 
Considerando o art. 3º, inciso I, da Lei nº 6.739, de 1985, que 
dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o órgão 
encarregado de estabelecer as diretrizes da política de recursos 
hídricos com vistas ao planejamento das atividades de aprovei-
tamento e controle dos recursos hídricos no território do Estado 
de Santa Catarina;
Considerando a Lei n° 9.748, de 30 de novembro de 1994, que 
estabelece em seu art. 4°, a outorga de direito de uso dos recur-
sos hídricos como um dos instrumentos de gestão dos recursos 
hídricos;
Considerando o Decreto n° 4.778, de 11 de outubro de 2006, que 
regulamenta a outorga de direito de uso de recursos hídricos, de 
domínio do Estado, resolve:

Capitulo I – Das Definições
Art. 1º Para os efeitos desta resolução são adotadas as seguintes 
definições:
I - águas subterrâneas: recurso hídrico situado abaixo da super-
fície da Terra, podendo sua ocorrência ser natural ou artificial, de 
forma suscetível à explotação pelo homem;
II - aquífero: unidade geológica saturada, constituída de rocha ou 
sedimento, capaz de armazenar e transmitir quantidades signifi-
cativas de água;
III - aquífero livre ou freático: formação geológica permeável e su-
perficial, cujo limite superior se encontra à pressão atmosférica;
IV - aquífero fraturado ou fissural: formado por rochas ígneas, 
metamórficas e sedimentares, onde a circulação de água se faz 
nas fraturas, juntas e falhas;
V - aquífero sedimentar ou poroso: formado por rochas sedimen-
tares consolidadas, inconsolidadas ou solos arenosos, onde a 
circulação de água se dá nos poros;
VI - aquífero cárstico: formado por rochas carbonáticas, onde a 
circulação de água se dá nas fraturas ou descontinuidades, devi-
do à dissolução do carbonato pela água;
VII - aquífero confinado: aquele situado entre duas camadas con-
finantes ou semi-confinantes, em cujo topo a pressão da água é 
maior do que a pressão atmosférica;
VIII - poço para captação de água: obra de engenharia geológica 
de acesso e captação de água subterrânea;
IX - poço tubular: poço de diâmetro reduzido, perfurado com equi-
pamento especializado;
X - poço artesiano ou jorrante: poço perfurado em aquífero cujo 
nível de água eleva-se acima da superfície do solo;
XI - poluição: qualquer alteração das propriedades físicas, quí-
micas e biológicas das águas subterrâneas que possa ocasionar 
prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das populações, 
comprometer seu uso para fins de consumo humano, agropecu-
ários, industriais comerciais e recreativos, e causar danos à flora 
e à fauna;
XII - poluente: toda e qualquer forma de matéria ou energia que 
cause poluição;
XIII - recarga artificial de aquíferos: introdução operacional de 
água em um aquífero;
XIV- recarga natural de aquíferos: infiltração de água que ocorre 
naturalmente nos aquíferos;
XV - sistema de disposição de resíduos: aquele que utiliza o solo 
para disposição, tratamento ou estocagem de resíduos, tais como 
aterros sanitários e industriais, lagoas de evaporação ou infiltra-
ção; e
XVI - usuário: o proprietário ou detentor de poço, sistema de po-
ços ou de captação de águas subterrâneas.
Capitulo II – Das Disposições Preliminares
Art. 2º A captação de água subterrânea em todo o Estado de San-
ta Catarina está sujeita ao regime de outorga de direito de uso, a 
ser emitida pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Eco-
nômico Sustentável (SDS), órgão gestor dos recursos hídricos de 
dominialidade estadual.
Parágrafo único. Estão isentos de outorga os usos considerados 
insignificantes, não excluindo as obrigações contidas nos arts. 13 
e 16.
Art. 3º As captações de água subterrânea existentes deverão ser 
regularizadas (outorgadas) em até 5 (cinco) anos após a publica-
ção desta resolução, incluindo o prazo de seis meses para efetu-
ar o respectivo cadastro de usuário de recursos hídricos.
Art. 4º A pesquisa e lavra de águas minerais, termais, gasosas, 
potáveis de mesa ou destinadas a fins balneários são outorgadas 
pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e Mi-
nistério de Minas e Energia, respectivamente, de acordo com o 
Código de Águas Minerais, Decreto-Lei nº 7.841, de 08 de agosto 
de 1945 e o Código de Mineração, Decreto-Lei nº 227, de 27 de 
fevereiro de 1967, e suas alterações.
Art. 5º A recarga artificial de aquíferos:
I – depende de autorização do órgão gestor dos recursos hídri-
cos; e
II – está condicionada à comprovação de:
a) conveniência técnica, econômica e sanitária;
b) preservação da qualidade das águas subterrâneas.
Art. 6º O órgão gestor de recursos hídricos, com a participação 
dos Comitês de Bacias, pode restringir a captação e o uso das 
águas subterrâneas, no interesse:
I – dos serviços de abastecimento coletivo de água;
II – da proteção, conservação ou manutenção do equilíbrio na-
tural; e
III – de questões geológicas, geotécnicas ou ecológicas.
Art. 7º A restrição de que trata o artigo anterior instrumentaliza-
se através da criação de áreas de proteção e controle do uso de 
águas subterrâneas, as quais deverão ser classificadas em:
I - área de recarga: compreendendo, no todo ou em parte, as 
zonas de recarga de aquíferos vulneráveis à poluição e que se 
constituem em depósitos de águas essenciais para o abasteci-
mento público, assim delimitadas pelo órgão gestor de recursos 
hídricos;
II – área de restrição e controle: caracterizada pela necessidade 
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de planejamento das explotações, controle máximo das fontes 
poluidoras existentes e restrição a novas atividades potencial-
mente poluidoras; e
III - área de proteção de poços e outras captações: área de pro-
teção máxima, definida pelo cone de interferência entre poços e 
outras captações e o respectivo perímetro de proteção.
§ 1º As áreas de recarga, definidas no inciso I do presente artigo, 
deverão ser estabelecidas pelos Comitês de Bacias e ratificadas 
pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, e deverão constar 
no Plano de Recursos Hídricos da respectiva bacia.
§ 2° As áreas definidas nos incisos II e III serão estabelecidas 
durante o procedimento de outorga.
Capítulo III – Da Área de Recarga
Art. 8º Nos casos de escassez e de poluição de água subterrânea 
ou de prejuízo sensível aos aproveitamentos existentes na área 
de recarga, o órgão gestor dos recursos hídricos do Estado pode:
I – proibir novas captações até que o aquífero se recupere, ou 
seja, superado o fato que determinou a carência de água;
II – restringir e regular a captação de água subterrânea estabe-
lecendo o volume máximo a ser extraído e o regime de operação 
para as captações existentes;
III – controlar as fontes de poluição existentes mediante procedi-
mento específico de monitoramento;
IV – restringir atividades potencialmente poluidoras, com risco 
iminente de contaminação do aquífero. 
Capítulo IV – Da Área de Restrição e Controle
Art. 9° As medidas estabelecidas no artigo 8° podem ser adota-
das na área de restrição e controle quando houver escassez e 
poluição de água subterrânea ou prejuízo considerável aos apro-
veitamentos existentes.
Capítulo V – Da Área de Proteção de Poços e Outras Capta-
ções
Art. 10. Na área de proteção de poços e outras captações é ins-
tituído um perímetro imediato de proteção sanitária, cujo raio é 
definido com base em teste de bombeamento e tipo de solo, obri-
gando o outorgado a cercar e proteger a área, resguardando-a da 
entrada ou infiltração de poluentes.
§1º Deverão ser tamponados, de acordo com a legislação, os 
seguintes poços:
I – abandonados ou em funcionamento que acarretem ou possam 
acarretar poluição ou, ainda, que representem riscos aos aquífe-
ros e/ou usuários;
II – cujas perfurações foram realizadas para fim que não seja a 
extração de água;
III – poços improdutivos.
§ 2º Cabe ao outorgado ou responsável pela desativação tempo-
rária ou definitiva de qualquer poço, a imediata comunicação ao 
órgão gestor de recursos hídricos.
Art. 11. Os poços jorrantes devem ser dotados de dispositivos 
que impeçam o desperdício da água ou eventuais desequilíbrios 
ambientais.
Art. 12. No caso de perfurações, escavações, sondagens ou 
obras que atingirem águas subterrâneas, cuja finalidade não seja 
a captação de água subterrânea, mineral ou afins, o responsável 
pelos trabalhos deverá acionar o órgão gestor de recursos hídri-
cos, relatando a ocorrência. 
Capítulo VI – Do Cadastramento e da Outorga
Art. 13. Todos os usuários de águas subterrâneas são obrigados 
a se cadastrar no Cadastro Estadual de Usuários de Recursos 
Hídricos. 
Art. 14. Os dados e as informações de poços e outras captações 
contidos no Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 
(SIDAS/SIAGAS), assim como os estudos hidrogeológicos de-
senvolvidos por órgãos e entidades da Administração Estadual, 
estarão à disposição dos usuários, para orientação e subsídio, 
no sentido de promover o uso racional das águas subterrâneas.
Art. 15. O interessado deverá solicitar ao órgão gestor de recur-
sos hídricos Autorização Prévia para perfuração de poço, ou para 
execução de qualquer obra que configure a captação de água 
subterrânea, incluída em projetos, estudos e pesquisas.
Parágrafo único. Os estudos hidrogeológicos, projetos, e as 
obras de captação de águas subterrâneas deverão ser realizados 
por profissionais, empresas ou instituições legalmente habilitados 
perante o respectivo Conselho Profissional, exigindo-se o respec-
tivo comprovante de Responsabilidade Técnica, conforme esta-
belecido na Resolução CERH nº 03, de 14 de agosto de 2014.
Art. 16. Uma vez concedida a Autorização Prévia e implantado o 
projeto, o interessado deverá solicitar ao órgão gestor de recur-
sos hídricos a outorga de direito de uso de recursos hídricos para 
extração de água subterrânea.
Art. 17. As Autorizações Prévias e as Outorgas referidas nos ar-
tigos 15 e 16 serão condicionadas ao Plano Estadual de Recur-
sos Hídricos e aos Planos de Bacias Hidrográficas, e também a 
outros Planos que venham a ser estabelecidos, tais como, Pla-
nos Diretores Municipais, Planos de Saneamento Básico, Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos, levando-se em consideração os 
fatores econômicos, ambientais e sociais.
§ 1° As Autorizações Prévias serão concedidas por prazo fixo, 
nunca excedente a 3 (três) anos.

§ 2° As Outorgas de Direito de Uso de Recursos Hídricos serão 
concedidas por prazo fixo, nunca excedente a 20 (vinte) anos.
§ 3° As vazões inferiores a 5 (cinco) metros cúbicos por dia se-
rão consideradas insignificantes, assim como a extração de água 
subterrânea destinada exclusivamente ao consumo familiar e de 
pequenos núcleos populacionais dispersos no meio rural, inde-
pendendo de outorga, ficando, todavia, sujeitas à inspeção e fis-
calização do órgão gestor.
§ 4° As outorgas serão concedidas pelo órgão gestor de recursos 
hídricos dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data 
do pedido.
Art. 18. Nas outorgas para a captação de água subterrânea de-
verão ser estabelecidas condicionantes no sentido de proibir mu-
danças físicas, químicas ou microbiológicas que possam prejudi-
car as condições naturais dos aquíferos, ou do solo, assim como 
de garantir os direitos de terceiros.
 Art. 19. A execução das obras destinadas à extração de água 
subterrânea e sua operação dependerão de emissões de outor-
ga, fornecidas pelo órgão gestor de recursos hídricos. 
Capítulo VII – Das Infrações e penalidades
Art. 20. Consideram-se infrações e penalidades as estabelecidas 
no Capítulo XI do Decreto n° 4.778, de 2006, sem prejuízo das 
demais sanções definidas pela legislação federal, estadual ou 
municipal.
Parágrafo único. Consideram-se, também, infrações:
I – deixar de cadastrar poço ou qualquer obra de captação confor-
me exigido por lei ou regulamento;
II – deixar de tamponar poço ou qualquer obra de captação, aban-
donados ou inutilizados;
III – deixar de colocar dispositivo de controle em poços jorrantes;
IV – remover cobertura vegetal em área de recarga de aquífero 
subterrâneo instituída pelo Poder Público;
V – realizar a obra em local diferente daquele para o qual foi ou-
torgada;
VI – descumprir medida preconizada para área de recarga ou de 
restrição e controle;
VII – deixar de instalar instrumentos de medição de vazão e ou-
tros equipamentos, quando previstos no documento de outorga;
VIII – explotar vazão superior à outorgada pelo órgão gestor;
IX – deixar de cumprir as condicionantes estabelecidas no docu-
mento de outorga; e
X – infringir outras disposições desta resolução e de normas dela 
decorrentes.
Capítulo VIII - Disposições Finais
Art. 21. A preservação e conservação das águas subterrâneas 
requerem o uso racional e a aplicação de medidas que evitem a 
sua poluição, preservando o equilíbrio físico, químico e biológico, 
em relação aos demais recursos naturais.
Art. 22. Incluem-se no gerenciamento das águas subterrâneas as 
ações correspondentes:
I – à avaliação quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos 
subterrâneos e ao planejamento do seu aproveitamento racional;
II – à outorga e fiscalização dos direitos de uso dessas águas; e
III – à aplicação de medidas relativas à conservação, preservação 
e recuperação dos recursos hídricos subterrâneos.
Art. 23. Os resíduos sólidos, líquidos ou gasosos provenientes de 
atividades agropecuárias, industriais, comerciais ou de qualquer 
outra natureza, só poderão ser conduzidos ou lançados de forma 
a não poluírem as águas subterrâneas, de acordo com a legisla-
ção pertinente.
Parágrafo único. A descarga de poluente, tais como águas ou 
refugos industriais, que possam degradar a qualidade da água 
subterrânea, e o descumprimento das demais determinações 
desta lei e regulamentos decorrentes, sujeitará o infrator às pena-
lidades previstas no Decreto nº 4.778, de 2006, sem prejuízo das 
demais sanções penais cabíveis. 
Art. 24. Os procedimentos e critérios de natureza técnica a serem 
observados no exame dos pedidos de outorga de uso de águas 
subterrâneas no Estado de Santa Catarina serão estabelecidos 
pela Resolução CERH n° 03, de 14 de agosto de 2014.
Art. 25. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 14 de agosto de 2014.
LUCIA G. V. DELLAGNELO
Secretária de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentá-
vel
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH

Cod. Mat.: 247246

RESOLUÇÃO CERH Nº 03 de 14 de agosto de 2014.

Dispõe sobre os procedimentos e critérios de natureza técnica a 
serem observados no exame dos pedidos de outorga de uso de 
águas subterrâneas no Estado de Santa Catarina.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (CERH), 
órgão de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nºs 6.739, de 16 de de-
zembro de 1985, e 11.508, de 20 de julho de 2000, tendo vista o 

disposto em seu Regimento Interno; e

Considerando o art. 30 da Lei federal n° 9.433, de 8 de janeiro 
de 1997, que estabelece a atribuição dos Poderes Executivos Es-
taduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência, de 
outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e 
fiscalizar os seus usos;

Considerando a Resolução n° 16, de 8 de maio de 2001, do Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece a normatiza-
ção para a outorga de direito de uso de recursos hídricos;

Considerando a Resolução nº 92, de 5 de novembro de 2008, do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece critérios 
e procedimentos gerais para proteção e conservação das águas 
subterrâneas no território brasileiro;

Considerando a Resolução nº 396, de 3 de abril de 2008, do Con-
selho Nacional de Meio Ambiente, que dispõe sobre a classificação 
e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subter-
râneas;

Considerando o art. 3º, inciso I, da Lei nº 6.739, de 16 de de-
zembro de 1985, que dispõe que o Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos é o órgão encarregado de estabelecer as diretrizes 
da política de recursos hídricos com vistas ao planejamento das 
atividades de aproveitamento e controle dos recursos hídricos no 
território do Estado de Santa Catarina;

Considerando a Lei n° 9.748, de 30 de novembro de 1994, que 
estabelece em seu art. 4° a outorga de direito de uso dos recur-
sos hídricos como um dos instrumentos de gestão dos recursos 
hídricos;

Considerando o Decreto n° 4.778, de 11 de outubro de 2006, que 
regulamenta a outorga de direito de uso de recursos hídricos, de 
domínio do Estado;

Considerando a Resolução CERH n° 02, de 14 de agosto de 2014 
que dispõe sobre o uso das águas subterrâneas no Estado de San-
ta Catarina, resolve:

Art. 1° As solicitações de outorga de uso de águas subterrâneas no 
Estado de Santa Catarina devem atender aos seguintes procedi-
mentos e critérios de natureza técnica:

I – localização da obra em coordenadas geográficas, referencia-
do ao sistema de coordenadas UTM e datum horizontal SIRGAS 
2000, planta de locação 1:50.000 e planta de situação 1:2.000;

II – identificação e definição do tipo de aquífero a ser explotado;

III – informação do projeto e do perfil construtivo do poço, conforme 
a norma NBR 12.212;

IV – potencialidade em termos de vazão média e capacidade espe-
cífica média do aquífero onde está locado o poço;

V – identificação de poços e atividades existentes na área e proxi-
midades, de acordo com a planta de locação 1:50.000;

VI – vazão real obtida a partir de testes de bombeamento e respec-
tivos relatórios técnicos;

VII – projeto de construção do poço, conforme a norma NBR 
12.244;

VIII – resumo da declaração do Cadastro Estadual de Usuários de 
Recursos Hídricos;

IX – avaliação físico-química e bacteriológica conforme tabela 
constante do Anexo I; 

X – em aquíferos costeiros, caso seja considerado necessário, 
pode ser exigida a instalação de piezômetro para controle de quali-
dade da água do lençol freático – avanço da cunha salina.

§ 1° As solicitações de autorização prévia para perfuração de poço, 
ou para execução de qualquer obra que configure a necessidade 
de captação de água subterrânea, incluída em projetos, estudos e 
pesquisas, deverão atender somente aos incisos de I a V. 

§ 2° Para as solicitações de outorga para captação de água sub-
terrânea em poços existentes anteriores à publicação desta resolu-
ção, aos itens acima se acrescenta o relatório operacional do poço, 
constando dados de qualidade da água (conforme parâmetros da 
tabela constante do Anexo I), vazão e período de operação – horas 
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por dia e dias por mês.

§ 3° Sempre que julgar necessário, o órgão gestor de recursos 
hídricos solicitará estudos ou informações complementares.

Art. 2º O outorgado deverá apresentar ao órgão gestor, relatório 
operacional anual, com no mínimo uma medição por mês, confor-
me estabelecido pelo órgão gestor.

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 14 de agosto de 2014.

LÚCIA G. V. DELLAGNELO
Secretária de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH

ANEXO I

Parâmetros para Caracterização Hidroquímica

N.º PARÂMETRO
1 Alcalinidade Total – CaCO3 (mg/l)
2 Bicarbonatos – HCO3 (mg/l)
3 Cálcio – Ca (mg/l)
5 Carbonatos – CO3 (mg/l)
6 Cloretos – Cl (mg/l)
7 Condutividade (µS/cm) à 25ºC
8 Cor (uH)
9 Dióxido de Carbono livre – CO2 (mg/l)

10 Dureza total – CaCO3 (mg/l)
11 Ferro total – Fe (mg/l)
12 Fluoretos – F (mg/l)
13 Fosfatos – PO4 (mg/l)
14 Hidróxidos – OH (mg/l)
15 Magnésio – Mg (mg/l)
16 Manganês – Mn (mg/L)
17 Nitratos – N-NO3 (mg/L)
18 Nitritos – N-NO2 (mg/l)
19 Odor
20 pH
21 Potássio – K (mg/l)
22 Sílica dissolvida – SiO2 (mg/l)
23 Sódio – Na (mg/l)
24 Sólidos dissolvidos totais (mg/l)
25 Sólidos totais à 103ºC (mg/l)
26 Sulfatos – SO4 (mg/l)
27 Turbidez (UT)
28 Balanço iônico (Ʃcátions e Ʃânions)
29 DBO (mg/l)
30 DQO
31 Coliformes Termotolerantes- E. coli
32 Coliformes Totais

ANEXO II

Processo de transição do Licenciamento Ambiental para a Ou-
torga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos

PLANO DE TRABALHO

1 – Os usuários de água subterrânea que possuem Licença Am-
biental de Operação (LAO) deverão solicitar a outorga de direito 
de uso dos recursos hídricos até 120 dias antes do vencimento da 
referida licença.

2 – Os usuários de água subterrânea, que na data da publicação 
desta resolução já tiverem protocolado na FATMA o pedido de Li-
cença Ambiental, deverão prosseguir com o processo até a con-
cessão da LAO, e solicitar a outorga até 120 dias antes do venci-
mento da licença.

3 – Os dados dos licenciamentos de poços realizados pela Fun-
dação do Meio Ambiente (FATMA), do Sistema de Informações 
Ambientais da FATMA (SINFAT), serão disponibilizados para a Di-
retoria de Recursos Hídricos (DRHI) da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS) no prazo de 180 
dias após a publicação desta resolução.

4 – Todos os processos de LAO já finalizados serão repassados 
para a SDS, à medida que for solicitada a outorga de direito de 
uso dos recursos hídricos (correspondente à renovação da LAO).

5 – A partir da data de publicação desta resolução, a regulamen-
tação do uso das águas subterrâneas se dará somente através 
do instrumento de gestão de recursos hídricos outorga, conforme 
Decreto Estadual nº 4.778/2006 e legislação correlata.

6 – Será suprimida da listagem das atividades consideradas po-
tencialmente causadoras de degradação ambiental a atividade de 
captação de águas subterrâneas (código 00.40.00), conforme es-
tabelecido na Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA) nº 13/2012.

Cod. Mat.: 247248

Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense 
– PRODEC – Extrato da Resolução Nº 664/14, do Conse-
lho Deliberativo do PRODEC, que concede o incentivo do 
PRODEC, para a Empresa: QUINTA DO VALE ALIMENTOS 
LTDA., Itá (SC), CNPJ nº 00.218.077/0007-28, com base na 
Lei nº 13.342, de 10/03/2005, com alterações inseridas pela 
Lei nº 13.706, de 16/01/2006, Lei nº 14.075, de 03/08/2007, 
Lei nº 14.257, de 19/12/2007, Lei 14.605, de 31/12/2008, Lei 
nº 15.242, de 27/07/2010, Lei nº 15.510, de 26/07/2011, e 
Lei nº 15.856, de 02/08/2012 regulamentada pelo Decreto nº 
704, de 17/10/2007, com as alterações dos Decretos 1.785 de 
21/10/2008 e 2.244 de 02/04/2009, 310, de 14/06/2011, 450, 
de 18/08/2011, 837, de 28/02/2012, 1.366, de 01/02/2013, e 
1.950, de 19/12/2013. Objetivo: O projeto consiste na im-
plantação de nova unidade industrial para fabricação de la-
ticínios, mediante construção de um pavilhão industrial com 
1.002,18 m², além da aquisição de máquinas e equipamentos 
necessários a industrialização do leite. Localizado no municí-
pio do Ita´ (SC). Características do Incentivo: 1) Montante 
R$ 2.301.441,66 (dois milhões, trezentos e um mil, qua-
trocentos e quarenta e um reais e sessenta e seis cen-
tavos), a serem realizados conforme cronograma de inves-
timentos constantes do relatório de análise; 2) Percentual: 
60% (sessenta por cento), sobre o ICMS NORMAL a ser 
gerado com a implantação do projeto. Conforme art. 26 do 
Decreto nº 704, de 17/10/07, com as alterações dos Decretos 
1.785 de 21/10/08, 2.244 de 02/04/09, 310, de 14/06/11, 450, 
de 18/08/11, 837, de 28/02/12, 1.366, de 01/02/13, e 1.950 
de 19/12/13; 3) Prazo de Fruição: o benefício poderá ser 
utilizado por um prazo de até de até 200 (duzentos) meses, 
limitado ao montante do incentivo, por tratar-se de empre-
sa do setor alimentício; 4) Prazo de Carência: 48 meses, 
por parcela creditada; 5) Amortização: cada parcela será 
integralmente amortizada no mês de término da carência; 6) 
Taxa de Juros: 4% a.a.; 7) Atualização Monetária: 100% do 
índice que a critério do Poder Executivo seja adotado para 
atualização dos tributos estaduais. 8) Garantias Fidejussó-
rias: Para assegurar o pagamento do incentivo do PRODEC, 
composto pela restituição do principal, pelos juros e pelo 
montante da atualização monetária da dívida, acrescidos de 
todas e quaisquer demais obrigações decorrentes desta ope-
ração, assinará, com base no relatório de análise do agente 
financeiro, na qualidade de INTERVENIENTES FIADORES, 
Luiz Carlos Lisot, brasileiro, empresário, portador do RG nº 
7036804446 SSP/RS, inscrito no CPF nº 482.915.520-53, ca-
sado sob o regime de comunhão universal de bens com a Sra. 
Luciane Cristina Lisot, brasileira, empresária, portadora do 
RG nº 7049502201 SSP/RS, inscrita no CPF nº 765.344.210-
20, residentes e domiciliados na Rodovia RS 332, Km 18, 
Linha Bonita Alta, Município de Doutor Ricardo/RS; Robledo 
Luiz Lisot, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG 
nº 5093706281 SJS/RS, inscrito no CPF nº 839.316.000-68, 
residente e domiciliado na Rodovia RS 332, Km 18, Linha 
Bonita Alta, Município de Doutor Ricardo/RS; Renata Lisot, 
brasileira, solteira, empresária, RG 3097033587 SJS/RS, 
inscrita no CPF nº 025.929.230-39, residente e domicilia-
da na Rodovia RS 332, Km 18, Linha Bonita Alta, Municí-
pio de Doutor Ricardo/RS, e Raquel Lisot, brasileira, soltei-
ra, empresária, RG 2097523118 SJS/RS, inscrita no CPF nº 
025.951.590-62, residente e domiciliada na Rodovia RS 332, 
Km 18, Linha Bonita Alta, Município de Doutor Ricardo/RS, 
renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 827, 
835 e 838 do Código Civil brasileiro e responsabilizando-se 
solidariamente até final liquidação de todas as obrigações do 
presente contrato; 9) Dos Encargos de Inadimplência: No 
caso de impontualidade nos pagamentos devidos a qualquer 
título, sem prejuízo do vencimento antecipado e da imediata 
exigibilidade de toda a dívida e demais cominações legais e 
convencionais, serão aplicados, até 90 dias após o vencimen-
to, os seguintes encargos de inadimplência: a) multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor das obrigações inadimplidas; 
b) pagamento de juros moratórios de 12% (doze por cento) 
ao ano, pro rata temporis, incidentes sobre o saldo vencido. 
Não ocorrendo o recolhimento das parcelas liberadas no pra-

zo de 90 (noventa) dias, contados da data de seu vencimen-
to, os valores passarão a ser exigidos na forma prevista na 
legislação tributária (falta de recolhimento total ou parcial do 
imposto apurado pelo próprio sujeito passivo). Nesse caso, 
incidirão sobre os valores devidos, a partir do vencimento da 
parcela, multa, juros e atualização previstos na legislação tri-
butária por falta do recolhimento total ou parcial do imposto 
apurado pelo próprio sujeito passivo. Florianópolis, 13 de ou-
tubro de 2014. Lucia G. V. Dellagnelo, Secretária de Estado 
do Desenvolvimento Econômico Sustentável, Presidente do 
Conselho Deliberativo do PRODEC.

Cod. Mat.: 247038

Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense – 
PRODEC – Extrato da Resolução Nº 665/14, do Conselho De-
liberativo do PRODEC, que concede o incentivo do PRODEC, 
para a Empresa: ROHDEN VIDROS LTDA., Taió (SC), CNPJ nº 
05.959.604/0002-64, com base na Lei nº 13.342, de 10/03/2005, 
com alterações inseridas pela Lei nº 13.706, de 16/01/2006, Lei nº 
14.075, de 03/08/2007, Lei nº 14.257, de 19/12/2007, Lei 14.605, 
de 31/12/2008, Lei nº 15.242, de 27/07/2010, Lei nº 15.510, de 
26/07/2011, e Lei nº 15.856, de 02/08/2012 regulamentada pelo 
Decreto nº 704, de 17/10/2007, com as alterações dos Decretos 
1.785 de 21/10/2008 e 2.244 de 02/04/2009, 310, de 14/06/2011, 
450, de 18/08/2011, 837, de 28/02/2012, 1.366, de 01/02/2013, e 
1.950, de 19/12/2013. Objetivo: O projeto consiste na implanta-
ção de filial de nova unidade industrial para fabricação de vidros 
planos e de segurança, compreendendo a aquisição de máquinas 
e equipamentos, realização de obras civis e instalações elétricas 
e a compra de móveis, utensílios, equipamentos de informática 
e veículos. Localizado no município do Taió (SC). Característi-
cas do Incentivo: 1) Montante R$ 2.945.631,12 (dois milhões, 
novecentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e trinta e um 
reais e doze centavos), a serem realizados conforme cronogra-
ma de investimentos constantes do relatório de análise; 2) Per-
centual: 75% (setenta e cinco por cento), sobre o incremento 
do ICMS NORMAL calculado sobre a média gerada no período de 
dezembro de 2012 a novembro de 2013, correspondente aos 12 
meses anteriores ao início da implantação do projeto; 3) Prazo de 
Fruição: o benefício poderá ser utilizado por um prazo de até de 
até 180 (cento e oitenta) meses, limitado ao montante do incen-
tivo, por tratar-se de empreendimento localizado em município 
com IDH Médio Baixo; 4) Prazo de Carência: 48 meses, por par-
cela creditada; 5) Amortização: cada parcela será integralmente 
amortizada no mês de término da carência; 6) Taxa de Juros: 0% 
a.a.; 7) Atualização Monetária: 50% do índice que a critério do 
Poder Executivo seja adotado para atualização dos tributos esta-
duais. 8) Garantias Fidejussórias: Para assegurar o pagamento 
do incentivo do PRODEC, composto pela restituição do principal, 
pelos juros e pelo montante da atualização monetária da dívida, 
acrescidos de todas e quaisquer demais obrigações decorrentes 
desta operação, assinará, com base no relatório de análise do 
agente financeiro, na qualidade de INTERVENIENTES FIADO-
RES, a empresa Samuca Participações Ltda., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.717.166/0001-
02, estabelecida na Rua Bom Retiro, nº 233, sala B, Bairro Suma-
ré, CEP 89160-000, no município de Rio do Sul (RS), neste ato 
representada na forma do seu Contrato Social por seu Diretor, 
Lino Rohden, CPF nº 292.560.979-15, e as pessoas a seguir no-
minadas: Jorge Luis Rohden, brasileiro, divorciado, empresário, 
portador de RG nº 3.674.376, e inscrito no CPF nº 006.103.979-
90, residente e domiciliado a Rua Presidente Abrahan Lincoln, 
nº 235, apto 1502, Bairro Jardim América, Rio do Sul/SC, CEP 
89160-202, Ângela Rohden, brasileira, solteira, empresária, por-
tadora de RG nº 4.342.874, e inscrito no CPF nº 055.351.599-30, 
residente e domiciliada a Rua Bom Retiro, nº 233, Bairro Sumaré, 
Rio do Sul/SC, CEP 89165-549, Júlio Rohden, brasileiro, soltei-
ro, empresário, portador de RG nº 4.342.875, e inscrito no CPF 
nº 059.767.609-70, residente e domiciliado a Rua Bom Retiro, 
nº 233, Bairro Sumaré, Rio do Sul/SC, CEP 89165-549, e Bruno 
César Rohden, brasileiro, solteiro, empresário, portador de RG 
nº 3.674.378-0, e inscrito no CPF nº 005.037.679-99, residente 
e domiciliado Rua Bom Retiro, nº 233, Bairro Sumaré, Rio do 
Sul/SC, CEP 89165-549, renunciando expressamente aos be-
nefícios dos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil brasileiro e 
responsabilizando-se solidariamente até final liquidação de todas 
as obrigações do presente contrato; 9) Desconto: 10,00% (dez 
por cento) de desconto por parcela creditada por tratar-se de 
empreendimento localizado em município com IDH igual ou infe-
rior a 95% (noventa e cinco por cento) em relação ao Estado; 10) 
Dos Encargos de Inadimplência: No caso de impontualidade 
nos pagamentos devidos a qualquer título, sem prejuízo do ven-
cimento antecipado e da imediata exigibilidade de toda a dívida e 
demais cominações legais e convencionais, serão aplicados, até 
90 dias após o vencimento, os seguintes encargos de inadimplên-
cia: a) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor das obrigações 
inadimplidas; b) pagamento de juros moratórios de 12% (doze por 
cento) ao ano, pro rata temporis, incidentes sobre o saldo venci-
do. Não ocorrendo o recolhimento das parcelas liberadas no pra-


